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A possibilidade de as latas de alumínio serem foco de 
disseminação de doenças transmitidas por contato surgiu 
como boato na internet e, apropriado por interesses co-
merciais inconfessáveis, transformou-se em tema re-
corrente de materiais jornalísticos de baixa qualidade, 
sem base técnica e de origem falsa. Este documento 
reúne informações fidedignas sobre o assunto e mostra 
os atributos que fazem das latas de alumínio uma em-
balagem segura, que atende a todas exigências higiê-
nico-sanitárias.

Com esse material, a Associação Brasileira dos Fabrican-
tes de Latas de Alta Reciclabilidade – Abralatas, junta-
mente com a Associação Brasileira do Alumínio – ABAL, 
a Associação Brasileira das Indústrias de Refrigerantes 
e de Bebidas Não Alcoólicas – ABIR e o Sindicato Na-
cional da Indústria da Cerveja – Sindicerv, tem o obje-
tivo de levar à sociedade a verdade a respeito de mitos 
que relacionam a lata de alumínio a riscos à saúde do 
consumidor, demonstrando de maneira inequívoca a 
desnecessidade de novas ações preventivas como, por 
exemplo, a adoção obrigatória de selos protetores, uma 
medida ineficaz que visa atacar um problema inexistente.

Os documentos citados nesta publicação estão anexados 
e comprovam a autenticidade das informações mencio-
nadas ao longo do trabalho.

Apresentação
Desmistificando os boatos sobre a
contaminação da lata de alumínio
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Mensagens falsas na internet 
Como tudo começou

Circulam pela internet, há mais de dez anos, 
mensagens com a suposta intenção de aler-
tar a população sobre o “perigo” de se con-
sumir bebidas em latas porque essas pode-
riam estar contaminadas por urina de ratos 
e, conseqüentemente, provocar leptospirose.

Essas mensagens circularam originalmente 
nos Estados Unidos, sem identificar autores e 
personagens. No Brasil, ganharam uma nova 
versão na qual, para dar ares de credibilidade 
ao texto, aponta-se o doutor Fábio Olivares, 
do Centro de Biociências e Biotecnologia da 
Universidade Estadual do Norte Fluminense, 
como seu autor. A versão brasileira afirma, 
ainda, existir uma pesquisa do Inmetro (Ins-
tituto Nacional de Metrologia e Qualidade In-
dustrial) sobre o assunto e chega a sugerir que 
pessoas teriam contraído leptospirose e mor-
rido após consumir bebidas em lata. 

Com o objetivo de esclarecer o público, foram 
investigadas cada uma das informações con-
tidas nessas mensagens e obteve-se declara-
ções por escrito tanto do doutor Fábio Olivares 
- em que ele nega a autoria do texto (Anexo I) 
- quanto do Chefe de Gabinete da Presidên-
cia do Inmetro, Carlos Eduardo Vieira Camar-
go, garantindo que o Instituto jamais realizou 
análise em latas de bebidas com a finalidade 
de medir níveis de contaminação. (Anexo II)

http://www.abralatas.org.br/downloads/condicoes_higiene_anexos/anexoi.pdf
http://www.abralatas.org.br/downloads/condicoes_higiene_anexos/anexoii.pdf
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Saúde
Segurança demonstrada

Diante da comprovada falsidade das informa-
ções divulgadas nessas mensagens, foi reque-
rido à Polícia Civil de São Paulo a instauração 
de inquérito policial, a fim de apurar a confi-
guração de crime de falsidade ideológica, bem 
como de outros crimes e infrações à ordem 
econômica relacionados a esses boatos.

Apesar dos falsos boatos sobre as latas de 
alumínio, não há comprovação de que elas 
tenham causado qualquer problema de saúde 
aos seus consumidores. Mesmo assim, a in-
dústria de latas de alumínio decidiu realizar 
um estudo com uma entidade independente 
e idônea, com o objetivo de verificar as con-
dições higiênico-sanitárias dessa embalagem.

Em 2003, o Centro de Tecnologia de Emba-
lagem (CETEA), do Instituto de Tecnologia 
de Alimentos (ITAL), instituição de pesqui-
sa, desenvolvimento e assistência tecnoló-
gica da Secretaria de Agricultura e Abasteci-
mento do Governo do Estado de São Paulo 
(www.ital.sp.gov.br), conduziu um rigoroso 
estudo para analisar a qualidade higiênica 
das latas de refrigerantes e cervejas e de em-
balagens plásticas de água mineral, além de 
copos de vidro e canudos, em relação às con-
dições de estocagem e de comercialização. 
O material analisado foi coletado em bares, 
restaurantes, supermercados, distribuidoras, 
vending machines, ambulantes e quiosques. 
Nos dois últimos tipos de pontos-de-venda, 
também foram coletadas amostras de gelo e 
de água utilizados para resfriamento dos pro-
dutos. (Anexo III)

Estudo do CETEA 
comprova que as 

latas para bebidas 
apresentam 

boas condições 
higiênicas e 

sanitárias, além de 
não provocarem 

risco de doenças.

http://www.abralatas.org.br/downloads/condicoes_higiene_anexos/anexoiii.pdf
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Biomédico, mestre 
e doutor em 
Microbiologia pela 
USP conclui que as 
latas apresentam 
indicadores 
higiênicos 
compatíveis com 
os padrões para 
alimentos definidos 
pelo Estado de São 
Paulo e pela Anvisa.

PADRÕES MICROBIOLÓGICOS PARA ALGUNS ALIMENTOS
Estado de São Paulo
Decreto nº 12.486, de 20/10/1978
Padrões Higiênicos

ANVISA
RDC 12, de 02/01/2001
Padrões Sanitários

Alimentos CPP/g B e L/g Col. Fecais/g S. coag +/g Salmonella/25g
Carnes e Aves 
cruas

3 milhões 500 - - Ausência

Embutidos 1milhão 1 mil 1 mil 3mil Ausência

Presunto cru 1milhão 1 mil 1 mil 5mil Ausência

Pescados 3milhões - - 1mil Ausência

Queijos 10 mil 500 5 mil 1mil Ausência

Chocolate 50 mil 100 10 1mil Ausência

Sanduíches - - 100 5 mil Ausência

Resultado das Análises Microbiológicas CETEA/ ITAL (considerando cm2)

Latas de alumínio
86,4% < 50
10,4%<100mil
3,2%<1milhão

80,2% < 50
19,8%<100 mil

Ausente Ausente Ausente

OBS: CPP =contagem padrão em placas (microrganismos mesófilos); B e L = bolores e leveduras (fungos); Col. Fecais = coliformes fecais; S. 
coag+ = Staphylococcus coagulase positiva (S. aureus)

O resultado das análises mostrou que as latas 
apresentam boas condições higiênicas e sa-
nitárias, absolutamente condizentes com as 
rigorosas exigências dos órgãos de fiscaliza-
ção. Em 100% das amostras apurou-se a au-
sência total de coliformes fecais, Leptospira 
e Salmonella, comprovando que a lata não 
oferece risco de transmitir doenças. 

É importante esclarecer que os indicadores 
higiênicos apontam as condições de higie-
ne das superfícies, e não estão diretamen-
te relacionados à transmissão de doenças. 
Esses indicadores são os fungos e os micror-
ganismos mesófilos, identificados por meio 
da técnica da Contagem Padrão em Placas 
(CPP). Já os indicadores sanitários são aque-
les que, dependendo da quantidade, podem 
significar risco potencial de doenças. São os 
coliformes fecais (Escherichia coli), Salmo-
nella sp., Leptospira sp. e Staphylococcus, 
por exemplo. Vale ressaltar que a Leptospi-

ra provoca doença através da penetração na 
pele e muito raramente por ingestão.

Os valores encontrados nas contagens micro-
bianas (CPP) e fúngicas também garantiram 
a classificação das latas dentro das condições 
satisfatórias de higiene. Foram encontrados 
valores maiores no gelo usado por vendedo-
res ambulantes e quiosques. Entre as em-
balagens expostas a essa situação, as latas 
apresentaram menor contagem microbiana 
em relação aos copos de vidro, as garrafas 
e aos canudos.

O biomédico Dr. Eneo Alves da Silva Junior, 
especializado em Microbiologia, Imunologia 
e Análises Clínicas, e Mestre e Doutor em Mi-
crobiologia Aplicada aos Alimentos pelo Ins-
tituto de Ciências Biomédicas da USP, com-
parou os resultados do estudo das superfícies 
das latas realizado pelo CETEA/ITAL com os 
padrões microbiológicos dos alimentos defi-
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“CETEA/ITAL: 
a qualidade 

microbiológica da 
superfície externa 

da tampa é a mesma 
nas latas com e sem 

selo higiênico”.

Estudo recente do 
CETEA/ITAL conclui 

que as latas com 
selo higiênico 

retém mais 
microrganismos 

quando refrigeradas 
e acondicionadas 

em isopor.

nidos pelo Estado de São Paulo (Decreto nº 
12.486 de 20/10/1978) e pela Anvisa (RDC 
12 de 02/01/2001 http://e-legis.bvs.br/leis-
ref/public/showAct.php?id=144). A conclu-
são foi que os valores obtidos nas análises das 
latas são muito inferiores à faixa de tolerân-
cia para a contagem microbiana nos alimen-
tos (CPP), mesmo não existindo legislação 
que determine padrões sanitários e higiêni-
cos específicos para a superfície das latas ou 
embalagens (Anexo IV). “As latas apresenta-
ram condições higiênico-sanitárias satisfató-
rias, principalmente porque não foi identifi-
cado nenhum microrganismo patogênico”, 
afirma o Dr. Eneo.

Em 2004 e em 2007 foram realizados dois 
estudos do CETEA/ITAL que analisaram a 
qualidade microbiológica da superfície exter-
na da tampa de latas de alumínio para bebi-
das. Foram coletadas unidades pela própria 
instituição em supermercados, bares, quios-
ques e ambulantes, com ênfase naqueles que 
resfriam as embalagens por meio do contato 
com o gelo. O resultado revelou que a qua-
lidade microbiológica da superfície externa 
da tampa é a mesma nas latas com e sem 
selo higiênico.

O mais novo estudo realizado pelo CETEA/
ITAL finalizado em janeiro de 2008, teve 
como foco a “comercialização de latas refri-
geradas em caixas de isopor contendo gelo”. 
Foram desenvolvidos dois experimentos com 
latas que utilizam selo higiênico e outras sem 
o selo, acondicionadas em ambiente com 
gelo produzido a partir de água contamina-
da e outro com adição de água com conta-

gem controlada de bactéria (E. aerógenes) 
ao gelo, simulando o manuseio, após o der-
retimento parcial do gelo, em condições não 
higiênicas. Em ambos os casos, verificou-se 
que ocorre maior retenção de microrganis-
mos nas latas com selo higiênico. (Anexo V)
 
A PRO-TESTE - Associação Brasielra de 
Defesa do Consumidor, fez um teste labora-
torial e um levantamento junto ao consumi-
dor, publicados em sua revista na edição de 
dezembro de 2009, comparando 24 tipos de 
cervejas pilsen. No teste laboratorial consta-
tou-se contaminação nas latas com ou sem 
lacre que estiveram em contato com água 
contaminada por bactérias. O teste mostrou 
que o problema está na forma de condicio-
namento do produto e que o lacre é incapaz 
de mudar essa situação, confirmando o re-
sultado obtido pelo CETEA/ITAL. (Anexo VI) 

O Dr. Ian Arnold, especialista em Saúde Ocu-
pacional e Segurança e professor da Facul-
dade de Medicina da McGill University, de 
Montreal, Canadá, durante o II Seminário In-
ternacional Alumínio e Saúde: Mitos e Reali-
dades, realizado em 2003 pela ABAL, apre-
sentou um amplo levantamento bibliográfico 
da literatura científica mundial sobre a possí-
vel contaminação em embalagens de alumí-
nio, enfatizando não ter encontrado nenhum 
registro relativo ao assunto.

Segundo o Dr. Ian Arnold, o uso do alumínio, 
na verdade, aumenta a proteção dos alimen-
tos, pelo fato do metal ser excelente condutor 
de calor e frio, apresentar eficiente barreira 
contra a luz e permitir uma esterilização mais 

http://www.abralatas.org.br/downloads/condicoes_higiene_anexos/anexoiv.pdf
http://www.abralatas.org.br/downloads/condicoes_higiene_anexos/anexov.pdf
http://www.abralatas.org.br/downloads/condicoes_higiene_anexos/anexovi.pdf
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rápida. Por isso é usado também em emba-
lagens de medicamentos, contribuindo para 
minimizar os riscos de contaminação e vio-
lação dos produtos. (Anexo VII)

De acordo com o Dr. Arnold, que acompanha 
o tema em vários países, a contaminação re-
presenta um risco para todo tipo de recipien-
te e para a maioria dos alimentos, inclusive 
aqueles comercializados in natura. A con-
taminação pode ocorrer pela falta de cuida-
do na armazenagem e pelo manuseio inade-
quado tanto do vendedor quanto do próprio 
consumidor. Assim, o especialista entende 
que essa questão deve ser controlada com a 
adoção de medidas de saúde pública e boas 
práticas de manuseio.

Ele também frisou que os revestimentos adi-
cionais na tampa da lata por algumas poucas 
indústrias têm sido empregados como ação 
promocional e não como uma maneira de pro-
teger a embalagem de quaisquer microrganis-
mos. Um exemplo disso é a declaração dada 
em maio de 2004 pelo então presidente da 
Pepsi-Cola Brasil, Sr. Vasco Luce, confirman-
do o uso de um dispositivo plástico na parte 
superior da latinha com o objetivo principal 
de explorar uma diferenciação mercadológi-
ca, não tendo qualquer intenção de garantir 
melhores condições de higiene nas embala-
gens de alumínio. O procedimento foi adota-
do em caráter experimental exclusivamente 
pela PepsiCo, na Itália. (Anexo VIII)

Ainda sobre esse aspecto, parecer do Dr. Eneo 
Alves da Silva Jr. afirma que “a falta de um 
histórico de ocorrências clínicas com uso das 

http://www.abralatas.org.br/downloads/condicoes_higiene_anexos/anexovii.pdf
http://www.abralatas.org.br/downloads/condicoes_higiene_anexos/anexoviii.pdf
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Um problema 
inexistente
Uma solução ineficaz para um pro-
blema inexistente. A frase sintetiza as 
conclusões das autoridades brasileiras 
sobre a obrigatoriedade da aplicação 
do selo higiênico em latas de alumínio. 
A Agência Nacional de Vigilância Sani-
tária - ANVISA se manifestou por meio 
do Parecer Técnico número 009/04-
GACTA/GGALI/ANVISA, de 25 de maio 
de 2004, sobre projetos de leis que pre-
tendem tornar obrigatória a colocação 
de tampa protetora nas bebidas em-
baladas em latas de alumínio ou outro 
metal. Segundo a ANVISA, “não existem 
estudos científicos que comprovem a 
ocorrência de doenças transmitidas por 
meio de embalagens de refrigerantes ou 
cervejas, em especial a leptospirose”.

Os “selos higiênicos” 
podem ter efeito 
contrário ao desejado. 
Se houver passagem 
de água ou umidade 
para seu interior, 
eles acabarão 
proporcionando um 
ambiente propício ao 
desenvolvimento de 
microrganismos.

latas de bebidas e a existência de condições 
adequadas para os microrganismos decorren-
tes da proteção plástica, nos leva a entender 
que é totalmente desnecessário e até preju-
dicial a colocação de selo protetor nas latas 
de bebidas”. Assim, os revestimentos adicio-
nais, ou “selos higiênicos” podem ter efeito 
contrário ao desejado. Isto porque, se houver 
passagem de água ou umidade para seu in-
terior, eles acabarão proporcionando um am-
biente propício ao desenvolvimento de micror-
ganismos. (Anexo IX)

A comprovação desse potencial dano à popu-
lação, é dada pelo Comunicado nº 134/2004 
do Centro de Vigilância Sanitária da Secretaria 
de Estado da Saúde de São Paulo. Nesse do-
cumento a Diretora Técnica do Órgão, Marisa 
Lima Carvalho, aponta inúmeros malefícios 
gerados pela utilização de filme plástico na 
parte externa de garrafões retornáveis de 20 
(vinte) litros, que funciona, em última análise, 
exatamente como o propalado “selo higiêni-
co”. São listados nesse documento uma série 
de malefícios, tais como: “apresenta carga 
eletrostática que atrai poeira e contaminan-
tes; pode propiciar a retenção de água entre 
a película do plástico e a parede do garrafão, 
propiciando o desenvolvimento excessivo de 
fungos e bactérias entre a película interna e a 
parede do garrafão; pode provocar a contami-
nação da água por esporos de fungos e bacté-
rias contaminantes, caso esses microrganis-
mos tenham acesso à água”, dentre muitos 
outros prejuízos ao consumidor. Dessa manei-
ra, o Centro de Vigilância Sanitária da Secreta-
ria de Estado da Saúde de São Paulo proibiu 
o uso do filme plástico “protetor”. (Anexo X)

http://www.abralatas.org.br/downloads/condicoes_higiene_anexos/anexoix.pdf
http://www.abralatas.org.br/downloads/condicoes_higiene_anexos/anexox.pdf
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Concluindo seu parecer técnico, a Anvisa 
aponta como melhor solução para o caso, a 
impressão de dizeres no recipiente que indu-
zam o consumidor à limpeza da embalagem 
como medida menos restritiva e mais eficaz 
na prevenção do risco presumido.

A ANVISA reitera sua posição na “implemen-
tação e fiscalização das Boas Práticas de Fa-
bricação nos estabelecimentos produtores de 
alimentos e bebidas, conforme preconizam a 
Portaria SVS/MS nº 326, de 30 de julho de 
1997 e a Resolução-RDC nº 275, de 21 de 
outubro de 2002. Dessa forma, consideramos 
que as práticas corretas de armazenamento 
dos alimentos, assim como o Controle Inte-
grado de Pragas são eficientes para prevenir 
a contaminação de embalagens”. (Anexo XI)

O mesmo posicionamento foi reforçado por 
um artigo do Dr. Eneo Alves da Silva Jr. pu-
blicado em 5 de outubro de 2004 no jornal 
Correio Braziliense. Com o título “Mitos e Ver-
dades sobre as Latinhas”, o texto sintetiza a 
questão que se coloca frente à embalagem 
metálica, sua indústria, fabricantes e enva-
sadores de bebidas, Congresso Nacional e o 
consumidor brasileiro. (Anexo XII)

O Centro de Vigilância Epidemiológica (CVE) 
da Secretaria da Saúde de São Paulo, também 
enviou correspondência para a ABAL, afirman-
do não existir, em todos os casos de leptos-
pirose registrados no Estado, ao menos um 
que tenha sido provocado por ingestão de 
bebida em lata. O informe do CVE está inse-
rido na página da Secretaria de Saúde Públi-
ca de São Paulo: www.cve.saude.sp.gov.br/

http://www.abralatas.org.br/downloads/condicoes_higiene_anexos/anexoxi.pdf
http://www.abralatas.org.br/downloads/condicoes_higiene_anexos/anexoxii.pdf
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Centro de Vigilância 
Epidemiológica da 

Secretaria da Saúde 
de São Paulo, afirma 

não existir, em todos os 
casos de leptospirose 

registrados no Estado, ao 
menos um que tenha sido 

provocado por ingestão 
de bebida em lata.

htm/lepinforme.htm. A constatação foi reite-
rada em ofício (nº 114/2004), no dia 20 de 
maio de 2004, afirmando que as informa-
ções que constavam do citado Informe conti-
nuavam válidas. No mesmo ofício, o CVE re-
forçou a improbabilidade de transmissão da 
leptospirose pelas latas de bebidas. Segun-
do o CVE, a bactéria só sobrevive enquanto 
o meio líquido existir e, para isso, é preciso 
que haja urina de roedor aparente. A bactéria 
não sobrevive na “urina seca” do rato. Além 
disso, a Leptospira é uma bactéria pouco re-
sistente ao calor, sobrevivendo poucas horas 
quando exposta aos raios solares, e tem sua 
sobrevivência dificultada em temperaturas 
mais baixas. (Anexo XIII)

http://www.abralatas.org.br/downloads/condicoes_higiene_anexos/anexoxiii.pdf


11

Vigilância Sanitária 
considera improvável 
o risco de transmissão, 
enquanto a promotoria de 
Justiça do Rio de Janeiro 
aponta como inviável 
a contaminação de 
consumidores pela lata 
de alumínio.

Por fim, em 2002, a 4ª Promotoria de Inte-
resses Difusos e Coletivos do Estado do Rio 
de Janeiro instaurou Inquérito Civil Público 
para apurar eventual responsabilidade gené-
rica de fabricantes de cervejas e refrigeran-
tes pela alegada transmissão de doenças por 
meio do contato de latas de alumínio com a 
mucosa nasal ou bucal do consumidor. Em 
abril de 2005, o Conselho Superior do Mi-
nistério Público do Estado do Rio de Janei-
ro decidiu por unanimidade de votos homo-
logar o pedido de arquivamento, nos termos 
do voto do relator do inquérito. Nesse voto, o 
Promotor de Justiça aponta como inviável a 
contaminação pela referida embalagem me-
tálica. (Anexo XIV)

http://www.abralatas.org.br/downloads/condicoes_higiene_anexos/anexoxiv.pdf
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O mito da nocividade do alumínio

Todos os estudos realizados até hoje eviden-
ciam que o alumínio a que estamos expostos 
diariamente não causa nenhum efeito nocivo 
à saúde humana. O nosso organismo tem efi-
cientes barreiras que praticamente impedem 
a absorção do metal.
 
O alumínio é o terceiro elemento mais abun-
dante da natureza, depois do oxigênio e do 
silício, e representa 8% da crosta terrestre. 
Assim, esse metal está presente em nossas 
vidas de diversas formas, sejam naturais ou 
manufaturadas, pois estamos expostos ao alu-
mínio do solo, da água, do ar, nos alimentos 
e em alguns remédios prescritos para o tra-
tamento de úlceras gástricas.
 
O alumínio é utilizado inclusive na preven-
ção de doenças, contribuindo decisivamente 
para o aumento da provisão de água potável: 
o sulfato de alumínio é usado como floculan-
te nas estações de tratamento de água, onde 
age aglutinando pequenas partículas indesejá-
veis, além de organismos e bactérias prejudi-
ciais à saúde, o que facilita a sua eliminação.
 
E não é apenas no ambiente externo que o 
alumínio nos é familiar. Sua ocorrência em 
todos os órgãos, tecidos e fluídos do corpo 
humano demonstra que convivemos com o 
alumínio desde o nascimento.

Alumínio: 
na categoria de produtos 
reconhecidamente seguros
Baseando-se em estudos científicos, a Food 
and Drug Administration (FDA), dos Esta-
dos Unidos, órgão oficial de saúde que avalia 
e regulamenta o uso de alimentos e drogas 
para o consumo da população, classificou o 
alumínio na categoria dos produtos GRAS - 
Generally Recognized as Safe, cuja tradu-
ção livre é Produtos Geralmente Reconheci-
dos como Seguros, podendo ser amplamente 
utilizado, por exemplo, em utensílios domés-
ticos, desodorantes, medicamentos, em em-
balagens de alimentos, entre outras finalida-
des. (Anexo XV)
 
A Agência Nacional de Vigilância Sanitária 
(Anvisa) vinculada ao Ministério da Saúde, 
divulga em seu site (http://www.anvisa.gov.
br), na seção “Perguntas Freqüentes-Alimen-
tos”, uma série de repostas para as dúvi-
das mais freqüentes sobre o alumínio, seu 
uso e sua relação com a saúde humana.
 
Na resposta à pergunta sobre a toxicidade do 
alumínio para o organismo, por exemplo, a 
Anvisa deixa claro que o alumínio - “um dos 

http://www.abralatas.org.br/downloads/condicoes_higiene_anexos/anexoxv.pdf


13

Todos os estudos 
realizados até hoje 
evidenciam que o 
alumínio não causa 
nenhum efeito nocivo à 
saúde humana.

metais mais abundantes na crosta terrestre” 
- e seus compostos “são muito pouco absor-
vidos pelo organismo” e que o corpo humano 
“apresenta uma barreira (intestinal) ao alumí-
nio ingerido, reduzindo sua absorção”.

Alguns estudos começaram a relacionar o 
alumínio à doença de Alzheimer a partir da 
metade da década de 70 e, já em 1995, a 
Organização Mundial da Saúde (OMS) con-
firmava que não havia evidências científicas 
de qualquer relação entre a doença de Alzhei-
mer e o alumínio, razão pela qual também 
não define limites de tolerância por questão 
de saúde para sua utilização. Estudos mais re-
centes apontam os fatores genéticos como as 
mais prováveis causas desse mal. (Anexo XVI)

Cozimento de alimentos em 
panelas de alumínio: uma 
prática segura
Um estudo realizado pelo Centro de Tec-
nologia de Embalagem - CETEA, do Ins-
tituto de Tecnologia de Alimentos - ITAL, 
com o objetivo de levantar dados sobre o 
potencial de transferência de alumínio pro-
veniente de panelas durante o preparo de 
alimentos, concluiu que o cozimento em 
panela de alumínio contribui com cerca de 
2% do limite máximo de ingestão do metal 
recomendado pela Organização Mundial de 
Saúde - OMS - , qual seja, de 1 mg diário 
de alumínio por quilo de massa corporal. 
A pesquisa levantou dados sobre o poten-
cial de transferência de alumínio proveniente 
das panelas durante o preparo de um cardá-
pio tipicamente brasileiro: feijão, arroz, bife, 
batata e molho de tomate, entre outros, pois 
a ingestão varia em decorrência da dieta 
da população e de outros fatores, como as 
condições de cozimento e o tipo de panela.
 
Resultado: a dissolução de alumínio iden-
tificada durante o cozimento é inferior até 
mesmo ao teor do metal presente natural-
mente em alguns alimentos. (Anexo XVII)

http://www.abralatas.org.br/downloads/condicoes_higiene_anexos/anexoxvi.pdf
http://www.abralatas.org.br/downloads/condicoes_higiene_anexos/anexoxvii.pdf
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As indústrias de bebidas e os fabricantes 
de latas e tampas de alumínio seguem ri-
gorosamente os padrões internacionais e a 
legislação brasileira, considerada uma das 
mais rígidas do mundo em relação a emba-
lagens e alimentos, além de normas próprias 
de produção, transporte e entrega. Dessa 
forma, garante-se a qualidade e integrida-
de dos produtos, que chegam aos comer-
ciantes em perfeitas condições de higiene.

Mas, assim como frutas, verduras e outros 
alimentos não industrializados, esses produ-
tos, depois que saem das indústrias, ficam 
armazenados em supermercados, lojas, ven-
ding machines, caixas de isopor de ven-
dedores ambulantes, dentre outros locais 
ou recipientes. Se as condições de higiene 
desses locais ou das pessoas que manipu-
larem os produtos não forem adequadas à 
embalagem, qualquer que seja ela, poderá 
apresentar sujeiras externamente.

Desta forma, a preocupação com a higie-
ne deve envolver todos os alimentos e be-
bidas, independentemente do tipo de em-
balagem. E a medida mais eficaz para isso 
é a educação da população para a adoção 
de hábitos básicos de higiene, além da fis-
calização dos estabelecimentos comerciais 
e vendedores ambulantes, para verificar as 

condições de armazenamento e conserva-
ção dos produtos.

Um bom exemplo da eficácia de medidas 
educativas foi a campanha governamental 
contra a epidemia de cólera, que mostrava 
ao consumidor a necessidade de lavar bem 
frutas, legumes e verduras. O resultado foi 
excelente: a doença foi vencida com a edu-
cação da população, sem que fosse neces-
sário penalizar a indústria e os produtores 
rurais com imposições como, por exemplo, 
a adoção obrigatória de embalagens espe-
ciais ou a obrigação de ensacar alimentos 
para sua comercialização.

O despropósito de medidas que obrigam a 
indústria a utilizar o “selo higiênico” já foi 
atestado pela Comissão das Comunidades 
Européias, órgão equivalente ao governo do 
conjunto dos países que compõem a Co-
munidade Européia, e que se sobrepõe aos 
governos nacionais em matérias de interes-
se comum. Há alguns anos, o governo ita-
liano analisou projeto de norma que exigia 
a colocação de invólucro em embalagens 
metálicas. Pouco depois, o mesmo gover-
no acabou abandonando o projeto inicial, 
trocando-o por outro que apenas recomen-
dava a inclusão de informação educativa 
no rótulo da embalagem. Essa alternativa, 

Educação
Boas práticas no ponto de venda
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Não há comprovação de 
que a utilização de selos 
sobre a tampa das latas 
seja uma garantia de 
proteção, tanto que essa 
medida não é obrigatória 
em país algum.

entretanto, apesar de mais branda, foi re-
jeitada pela Comissão sob o argumento de 
que o rótulo não era o local adequado para 
prestar este tipo de informação e que a ação 
proposta resultava num ônus desproporcio-
nal ao suposto problema de higiene, além 
de desestimular o comércio entre os países 
da Comunidade Européia. (Anexo XVIII)

Portanto, ao invés de impor à industria obri-
gações tão custosas quanto ineficazes, a 
atenção dos governantes e legisladores deve 
voltar-se para o que realmente importa, que 
é a educação pública sobre os mais bási-
cos hábitos de higiene que devem ser ob-
servados desde a produção até o consumo, 
passando pela comercialização e armazena-
mento dos produtos e embalagens, em geral, 
e não apenas para as latas para bebidas.

http://www.abralatas.org.br/downloads/condicoes_higiene_anexos/anexoxviii.pdf
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Se o selo for 
utilizado nas mais 
de 20 bilhões de 
latas produzidas 
anualmente no 
Brasil, irá gerar mais 
de 3 mil toneladas 
adicionais de 
resíduos.

Meio ambiente
Selo: retrocesso tecnológico
Além das inconveniências já mencionadas, 
o uso de selo em latas de alumínio represen-
ta, de um lado, um aumento substancial no 
volume de resíduos sólidos resultantes do 
consumo de bebidas em latas e, de outro lado, 
um grave retrocesso tecnológico. A explica-
ção é muito simples: após a abertura da lata, 
o consumidor tenderá a descartar o selo ou, 
na melhor das hipóteses, jogá-lo no lixo – mas 
sempre separado da própria lata.

O fato é que, durante anos, a indústria de latas 
de alumínio para bebidas investiu milhões de 
dólares no desenvolvimento de máquinas mais 
avançadas e de novas tecnologias para reduzir 
o peso do produto e, tão importante quanto 
isso, para eliminar suas partes descartáveis. O 

resultado foi excepcional: nos últimos 25 anos, 
a latinha de alumínio perdeu um terço do 
seu peso, chegando aos atuais 13,5 gramas 
(formato tradicional de 350 ml). Além disso, o 
anel, antes descartável, passou a fazer parte da 
estrutura da lata. São aperfeiçoamentos impor-
tantes que, sem dúvida alguma, contribuem 
para colocar o Brasil na condição de campeão 
mundial de reciclagem de latas de alumínio.

Vale lembrar que diversas entidades e orga-
nizações não-governamentais lutam, neste 
país e em todo o mundo, pela redução e dis-
posição adequada de resíduos sólidos. A pro-
posta do selo é, portanto, um contra-senso 
sob o ponto de vista ambiental – tão inócua 
quanto inoportuna.

BRASIL EUROPA*EUAJAPÃO ARGENTINA

Índices de reciclagem da lata da alumínio para bebidas no mundo de 1991 a 2012 (Em %)

1992 1993 1994 1995 1996 1997 1998 1999 2000 2001 2002 2003 2004 2005
20

40

60

80

100

20061991 2007 2008 2009 2010 2011 2012
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y metales afines e Japan Alluminum Can Recycling Association.
* Média Européia.
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Outra lenda urbana que se propaga pela in-
ternet, sem qualquer vinculação com a rea-
lidade, é que o processo de reciclagem do 
alumínio é feito sem qualquer controle, mis-
turando pilhas e outros metais que podem 
causar danos à saúde humana. 

O processo de reciclagem do alumínio acon-
tece da seguinte forma: antes mesmo de des-
carregarem os fardos de latas usadas, os ve-
ículos que transportam a sucata passam por 
um detector de radioatividade. Se aprova-
dos, os fardos são desmanchados e pico-
tados. Em seguida, as etapas de separação 
eletromagnética e por diferença de densida-
de eliminam todos os componentes que não 
forem alumínio.

Antes de fundir, essa matéria-prima passa por 
um forno a 550º C que retira tintas, vernizes 
e óleo. Só então o material é fundido à 650º 
C. Antes de ser transformado em chapas para 
a fabricação de novas latas, o metal liquido é 
submetido a análises químicas com precisão 
de pureza em “partes por milhão”.

Somente depois de passar por todas essas 
etapas a chapa de alumínio será transforma-
da em novas latas para bebidas, totalmente 
seguras para o consumo.

O processo de 
fabricação das 
chapas de alumínio 
provenientes da 
reciclagem de 
sucata é totalmente 
controlado e não 
oferece risco algum 
ao consumidor.

Segurança na reciclagem
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Adoção de novos 
equipamentos para 
colocação de “selo 
higiênico” reduziria 
em até 75% a 
produtividade da 
indústria de bebidas.

Não há equipamento 
eficiente para 
colocar selos em 
latas capaz de 
acompanhar o 
ritmo de máquinas 
envasadoras de alta 
velocidade.

Questão econômica
A indústria de bebidas em cheque

Para dar uma ideia da importância da in-
dústria de bebidas para o país, vale lem-
brar que o mercado brasileiro de refrigeran-
tes no Brasil é de mais de 15 bilhões de 
litros/ano, o que confere a essa indústria 
o terceiro lugar no ranking mundial, atrás 
apenas do México e dos EUA. São mais de 
750 fábricas em todo o país, que produ-
zem cerca de 3.500 marcas. Trata-se de 
um setor de grande importância econômi-
ca, seja pelo consumo de matérias-primas 
(1,2 milhão de toneladas de açúcar/ano; 
150 mil toneladas de sucos de laranja, uva 
e limão/ano; 500 toneladas de sementes 
de guaraná/ano), seja pelos mais de 600 
mil empregos diretos e indiretos, cerca de 
1 milhão de pontos de venda e uma carga 
tributária de 40%. 

Quanto à cerveja, o Brasil está entre os 
três maiores fabricantes do mundo, com 
um volume anual superior a 13 bilhões de 
litros. Em 2007 o faturamento bruto re-
gistrado pelas cervejarias brasileiras foi de 
aproximadamente R$20 bilhões. O setor 
emprega mais de 150 mil pessoas, entre 
postos diretos e indiretos. A participação 
da cerveja na arrecadação dos tributos in-
diretos é a maior entre todos os setores da 
economia que se dedicam à produção de 
bens de consumo: 5,1%.

É consenso no mercado brasileiro de bebidas 
que os bons resultados alcançados pelas cer-
vejarias que adotam o selo são creditados à 
eficácia desse acessório como instrumento 
de marketing, e não às suas supostas vanta-
gens higiênicas.

Os impactos econômicos e logísticos de uma 
eventual obrigatoriedade legal de uso do selo 
já foram avaliados, indicando um aumen-
to substancial dos custos de produção, por 
razões que vão desde a necessidade de aqui-
sição e instalação de equipamentos especí-
ficos até a queda da produtividade no enva-
samento. Sobre esse último efeito, é preciso 
destacar que não existe equipamento para a 
colocação de selos em latas capaz de acom-
panhar o ritmo de máquinas envasadoras de 
bebidas de alta velocidade (até duas mil latas 
por minuto, no caso de refrigerantes).

Os equipamentos para a colocação de selo 
em latas de bebidas são produzidos no Brasil 
por uma única empresa, a alemã Krones, res-
ponsável pela introdução desse acessório no 
país. Essa Empresa trouxe para o país a Ta-
xomatic, máquina que aplica um rótulo de 
folha de alumínio com cola sobre as tampas 
das latas para bebidas. O equipamento foi de-
senvolvido na Alemanha para ser usado em 
latas para alimentos.
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Os equipamentos seladores existentes no 
mercado são capazes de operar com 500 
ou 1000 latas/minuto, o que reduziria a 
produção de um grande fabricante de 50% 
até 75%. Além disso, esses equipamen-
tos são do tamanho de uma máquina en-
vasadora e as fábricas já estabelecidas não 
teriam espaço físico adicional para instalá-
-lo. Mesmo se a velocidade de envasamento 
fosse acompanhada pela máquina seladora, 
só a introdução de mais uma etapa na linha 
de produção já reduziria consideravelmente 
a sua eficiência.

Estima-se em cerca de R$ 75 milhões o 
custo para a compra e instalação do equi-
pamento para a colocação do selo, con-
siderando apenas o atual parque pro-
dutivo do setor cervejeiro nacional. A 
colocação do selo traz também outro tipo de 

problema: ele compromete a precisão do 
design da lata de alumínio, o que resulta em 
dificuldades para a estocagem e exige ade-
quações da indústria até o varejo. 

O desenho da latinha é perfeito para supor-
tar cerca de 110 quilos de peso de empilha-
mento e o seu formato torna essa ação mais 
simples e segura, uma vez que o fundo de 
uma lata se encaixa perfeitamente na tampa 
de outra. Com isso, o transporte e armaze-
namento são mais seguros, impedindo que 
as tampas sejam deformadas e provoquem 
vazamentos. 

A introdução do selo exigiria alterações nos 
processos de estocagem e manuseio, redu-
zindo a eficiência e a produtividade desses 
procedimentos e contribuindo para o en-
carecimento da embalagem e do produto.



20

Precedentes legislativos

Seguindo sempre o mesmo padrão e conten-
do sempre a mesma justificativa baseada na 
suposta proteção à saúde do consumidor, 
são vários os projetos de leis que já tramita-
ram e tramitam nas várias Casas Legislativas 
do país contendo proposta de obrigar a indús-
tria de bebidas a adotar o chamado “selo hi-
giênico”. Não se tem notícia, porém, de que 
qualquer uma dessas iniciativas tenham se 
convertido em lei de efetiva aplicação. Veja 
alguns casos:

• 	 O Projeto de Lei nº 2719/2001 que 
tramitou na Assembleia Legislativa 
do Estado do Rio de Janeiro dispu-
nha sobre a obrigatoriedade do uso 
de dispositivo protetor nas embala-
gens de Tetra Pak e latinhas para be-
bidas no âmbito do estado. O PL re-
cebeu parecer contrário da Comissão 
de Constituição e Justiça, o qual foi 
aprovado, por exceder os limites da 
competência legislativa daquele Par-
lamento. (Anexo XIX)

• 	 O Projeto de Lei nº 266/2003 da As-
sembleia Legislativa do Estado do 
Espírito Santo, pretendia impor às 
empresas que produzem e comercia-
lizam bebidas a colocação de “selo 
higiênico” nas embalagens, sob a 
alegação de que combateria “conta-
minações na área externa”. O PL foi 

aprovado e enviado a sanção do go-
vernador, que, ao examinar a maté-
ria, apresentou veto integral à pro-
posta, baseado na justificativa de 
que se tratava de assunto de compe-
tência privativa da União, conforme 
previsto no artigo 22, inciso VIII, da 
Constituição Federal. O veto foi apro-
vado pela Casa e a matéria arquiva-
da. (Anexo XX)

• 	 O Projeto de Lei nº 360/2004 da 
Assembleia Legislativa do Estado 
do Mato Grosso também preten-
dia impor aos fabricantes de cerve-
jas, refrigerantes e sucos a obrigação 
de utilizar o “selo higiênico” na em-
balagem. Após exame na Comissão 
de Constituição e Justiça da Casa, 
a proposta legislativa foi arquivada, 
mais uma vez, por conter vício de 
inconstitucionalidade relacionado à 
competência privativa da União para 
legislar sobre matérias de comércios 
exterior e interestadual. (Anexo XXI)

• 	 O Projeto de Lei nº 86/2006 da As-
sembleia Legislativa do Ceará, tinha 
objetivo idêntico ao do PL acima co-
mentado e recebeu parecer contrário 
da Comissão de Constituição e Justi-
ça, também por inconstitucionalida-
de da mesma natureza. (Anexo XXII)

http://www.abralatas.org.br/downloads/condicoes_higiene_anexos/anexoxix.pdf
http://www.abralatas.org.br/downloads/condicoes_higiene_anexos/anexoxx.pdf
http://www.abralatas.org.br/downloads/condicoes_higiene_anexos/anexoxxi.pdf
http://www.abralatas.org.br/downloads/condicoes_higiene_anexos/anexoxxii.pdf
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O selo 
comprometeria 

também o transporte 
e o armazenamento. 

O desenho da 
latinha é perfeito 

para suportar 
cerca de 110 

quilos de peso de 
empilhamento, uma 
vez que o fundo de 

uma lata se encaixa 
perfeitamente na 

tampa da outra.

• 	 O Projeto de Lei nº 1926/2004 da 
Câmara Legislativa do Município do 
Rio de Janeiro (RJ), também preten-
dia impor a obrigatoriedade da apli-
cação de “selo protetor” em latas 
de alumínio para bebidas. O PL foi 
aprovado pela Câmara e seguiu para 
sanção, mas foi vetado integralmen-
te em virtude, dentre outras razões, 
dos vícios de inconstitucionalidade e 
de ilegalidade. (Anexo XXIII)

• 	 O Projeto de Lei nº 405/2007 da As-
sembleia Legislativa do Estado do 
Mato Grosso, que pretendia impor 
o uso do “selo higiênico” pelos fa-
bricantes de cervejas, refrigerantes 
e sucos, foi rejeitado em Plenário. 
(Anexo XXIV)

• 	 O Projeto de Lei nº 262/2007 da 
Assembleia Legislativa do Estado 
do Rio de Janeiro dispunha sobre a 
obrigatoriedade da utilização de dis-
positivo de abertura de latas de cer-
veja e refrigerante de forma que a 
tampa não entrasse em contato com 
o líquido. Após exame da Comissão 
de Constituição e Justiça da Casa, a 
proposição foi arquivada, mais uma 
vez, por conter vício de inconstitucio-
nalidade relacionado à competência 
privativa da União de legislar sobre 
a produção industrial e sobre os pro-
cessos produtivos. (Anexo XXV)

• 	 O Projeto de Lei nº 403/2007 da 
Assembleia Legislativa da Paraíba 

que também tratava da aplicação do 
“selo higiênico” nas latas de alumí-
nio para bebidas, foi aprovado pela 
Casa, mas vetado pelo Governador 
Cássio Cunha Lima. As razões do 
veto foram fundadas nos estudos re-
alizados pelo CETEA/ITAL, além do 
ônus que tal dispositivo causaria no 
preço da latinha, interferindo negati-
vamente em um segmento específico 
da economia. (Anexo XXVI)

• 	 O Projeto de Lei nº 1798/2005 da 
Câmara Legislativa do Distrito Fede-
ral que dispunha sobre a colocação 
de “selo higiênico” reciclado em latas 
de alumínio de cervejas, refrigeran-
tes, sucos e similares, foi aprovado 
pelo legislativo distrital, mas vetado 
pelo Executivo que, ao examinar a 
matéria, apresentou veto total à pro-
posta baseado na justificativa de que 
a matéria tratava de assunto de com-
petência exclusiva da União e por 
confrontar-se com o interesse públi-
co. Em 04 de novembro de 2009 os 
deputados aprovaram o veto e arqui-
varam o PL. (Anexo XXVII)

• 	 O Projeto de Lei nº 108/2007 da As-
sembleia Legislativa do Estado do 
Amazonas também pretendia impor 
a obrigatoriedade da utilização de 
“selo protetor” em latas de alumí-
nio para bebidas. O projeto foi apro-
vado pelo legislativo e seguiu para 
a sanção do Governador Eduardo 
Braga, que o vetou integralmente em 

http://www.abralatas.org.br/downloads/condicoes_higiene_anexos/anexoxxiii.pdf
http://www.abralatas.org.br/downloads/condicoes_higiene_anexos/anexoxxiv.pdf
http://www.abralatas.org.br/downloads/condicoes_higiene_anexos/anexoxxv.pdf
http://www.abralatas.org.br/downloads/condicoes_higiene_anexos/anexoxxvi.pdf
http://www.abralatas.org.br/downloads/condicoes_higiene_anexos/anexoxxvii.pdf
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virtude dos vícios de inconstitucio-
nalidade. Em dezembro de 2009 a 
Casa aprovou o veto e arquivou o PL. 
(Anexo XXVIII)

• 	 O Projeto de Lei nº 216/2011 da 
Assembleia Legislativa do Espírito 
Santo que também propunha o uso 
obrigatório do “selo higiênico” nas 
latas para bebidas foi vetado inte-
gralmente pelo Governador Renato 
Casagrande, novamente por vício de 
inconstitucionalidade. (Anexo XXIX)

• 	 O Projeto de Lei nº 93/2015 da As-
sembleia Legislativa de Minas Gerais 
teve parecer pela antijuricidade, in-
constitucionalidade e ilegalidade 
aprovado no âmbito da Comissão de 
Constituição e Justiça, com desta-
que para indicação de resoluções da 
Anvisa que tratam do mesmo assun-
to. (Anexo XXXV) 

As seguintes proposições diferem das que 
foram apresentadas acima. No caso listado a 
seguir, visa-se à educação do consumidor em 
relação ao manuseio da embalagem:

• 	 O Projeto de Lei nº 7375/2006, nova 
numeração do PLS nº 16/2004, do 
Senado Federal, nasceu com o pro-
pósito de obrigar a indústria a insti-
tuir o “selo higiênico”, mas recebeu 
substitutivo que converte a obrigação 
original para a impressão da frase 
“Lavar antes de abrir” em todas as 
embalagens e não só nas latinhas. 

Em 2007 a matéria recebeu parecer 
favorável nas Comissões de Seguri-
dade Social e Família e de Defesa do 
Consumidor e, em 2010, na de De-
senvolvimento Indústria e Comércio. 
Esse projeto fez parte até 2011 da 
Agenda Legislativa da Confederação 
Nacional das Indústrias (CNI), que 
se manifestou contrária à proposta 
original. (Anexo XXX)

A intrigante repetição do padrão de propos-
ta legislativa mereceu um artigo do jornalis-
ta Jorge Felix publicado no website do infor-
mativo “No Mínimo”. (Anexo XXXI)

No Paraná, a Lei nº 14.525, de 14 de ou-
tubro de 2004, que obriga o uso de lacre na 
parte de fora das latas e garrafas de bebidas 
teve sua validade suspensa por mandado de 
segurança do Tribunal de Justiça do Estado: 
o Sindicato das Indústrias de Bebidas em 
Geral - SindiBebidas, a fim de evitar a impo-
sição de multa e o recolhimento das latas e 
das garrafas de seus associados fabricantes 
de bebidas pelo não atendimento às disposi-
ções da referida Lei, entrou com representa-
ção junto ao Tribunal de Justiça, tendo me-
recido da juíza Lenice Bodstein a concessão 
do Mandado de Segurança nº 176.193-7, 
do Foro Central da Comarca da Região Me-
tropolitana de Curitiba, baseado no art. 22, 
inciso VIII, da Constituição Federal.

Destaca-se o seguinte trecho do referido Man-
dado de Segurança, ainda em pleno vigor:
“O ato de exigir, com apoio em lei estadu-
al e sob pena de fiscalização e multa, que 

http://www.abralatas.org.br/downloads/condicoes_higiene_anexos/anexoxxviii.pdf
http://www.abralatas.org.br/downloads/condicoes_higiene_anexos/anexoxxix.pdf
http://www.abralatas.org.br/downloads/condicoes_higiene_anexos/anexoxxxv.pdf
http://www.abralatas.org.br/downloads/condicoes_higiene_anexos/anexoxxx.pdf
http://www.abralatas.org.br/downloads/condicoes_higiene_anexos/anexoxxxi.pdf
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as latas de bebidas produzidas no Estado 
portem lacres higiênicos é ilegal sob o ponto 
de vista da concessão de segurança, eis que 
a competência legislativa sobre a matéria é 
da União Federal”. (Anexo XXXII)

Em 2008, o Ministério Público Estadual do 
Rio de Janeiro recebeu inquérito, conduzi-
do pela Delegacia de Repressão aos Crimes 
Contra a Saúde Pública, que aponta crime 
na prática de empresas fabricantes de cerve-
jas que utilizam selos de alumínio nas latas 
de seus produtos. De acordo com o inquéri-
to, as empresas praticam crime ao divulgar 
que os tais selos protegem os consumidores 
contra contaminações. O relatório, baseado 
em laudos periciais apresentados
pelos Institutos Noel Nutels e Carlos Éboli, 
afirma que os selos não protegem o consu-
midor contra contaminações. Além disso, 
podem propiciar, sob determinadas condi-
ções, o acúmulo de resíduos perniciosos para 
a saúde. (Anexo XXXIII)

A utilização de “selo protetor” em latas para 
bebidas motivou a abertura de um auto de 
infração na Fundação de Proteção e Defesa 
do Consumidor (Procon) de São Paulo. O re-
sultado foi uma multa no valor de R$ 611 
mil aplicada aos fabricantes que utilizam o 
produto. A multa teve como base os laudos 
do Centro de Tecnologia da Embalagem do 
Instituto de Tecnologia de Alimentos (CETEA/
ITAL), do Governo do Estado de São Paulo, 
e de estudo do Departamento de Microbio-
logia do Instituto de Ciências Biomédicas 
da Universidade de São Paulo. Constatou-
-se maior contaminação em latas com selo 

do que embalagens sem o produto. Para o 
Procon, os fabricantes praticam propaganda 
enganosa e publicidade abusiva quando di-
vulgam o uso do selo como protetor higiêni-
co. (Anexo XXXIV)

http://www.abralatas.org.br/downloads/condicoes_higiene_anexos/anexoxxxii.pdf
http://www.abralatas.org.br/downloads/condicoes_higiene_anexos/anexoxxxiii.pdf
http://www.abralatas.org.br/downloads/condicoes_higiene_anexos/anexoxxxiv.pdf
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A completa adequação das latas de alumí-
nio para bebidas às diversas normas oficiais 
relativas à higiene das embalagens foi aqui 
cabalmente demonstrada, com a utilização 
de evidências de origens insuspeitas e de 
validade técnica indiscutível.

O principal objetivo desta publicação é o de 
esclarecer e prestar informações corretas 
para o público, para que as lendas urbanas, 
mitos e boatos sobre o assunto sejam defi-
nitivamente descartados e deixem de repre-
sentar empecilho ou preocupação desneces-
sária para o cotidiano do consumidor.

Só assim a decisão de escolha de emba-
lagens pode ser tomada em bases que re-
almente importam para o bem estar do 
consumidor, levando em conta os custos e 
benefícios presentes e futuros de cada em-
balagem, tanto do ponto de vista individual 
quanto da coletividade.

Considerações Finais
Uma solução ineficaz

para um problema inexistente
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Promoção da coleta seletiva de lixo no Brasil: em 1999, apenas 135 municípios brasilei-
ros tinham programas permanentes de coleta seletiva; o elevado valor econômico da sucata 
de latas de alumínio colaborou para que esse número tenha-se elevado para 766 em 2012 
(Pesquisa Ciclosoft);

Estímulo à organização do mercado de reciclagem: graças à atratividade da sucata de 
latas de alumínio, hoje existem mais de 6.500 pontos de coleta de sucata, facilitando o trans-
porte e o comércio, e assegurando a absorção de 100% do volume descartado/coletado;

Incentivo à formação e organização das cooperativas de catadores: o grande interesse 
da indústria de chapas e de latas de alumínio contribuiu para a maior profissionalização das 
cooperativas de catadores, para a melhoria dos equipamentos e de materiais recicláveis 
das condições de segurança dos trabalhadores nesse ramo;

Geração de emprego e renda: os empregos gerados pela reciclagem de latas de alumínio, 
em sua grande maioria, não exigem qualificação profissional elevada e podem proporcionar 
renda substancial, graças ao valor relativamente elevado desse tipo de sucata;

Estímulo à coleta de outros materiais: o maior valor da sucata de latas de alumínio em 
comparação com outros tipos de embalagens acaba por estimular também a coleta de 
sucata de materiais de menor valor relativo, gerando importantes benefícios econômico-
-ambientais indiretos;

Conscientização da população sobre a importância da reciclagem: adesão da classe 
média a programas de coleta demonstra o engajamento dessa faixa da população em causa 
de interesse coletivo, reforçando a importância da cultura da reciclagem para o pleno exercí-
cio da cidadania; condomínios e clubes já são responsáveis por 15% do volume coletado;*

Evita o aquecimento global: estudos técnicos comprovam que a lata de alumínio é a 
embalagem de menor impacto ambiental quando comparada com o PET e o vidro. Os altos 
índices de reciclagem da latinha, assim como seus processos de produção e de reapro-
veitamento, contribuem para a preservação do meio ambiente, diminuindo o consumo de 
recursos naturais e de energia e a emissão de poluentes.**

* Pesquisa Aleris, 2008.
** Ciclo de Vida de Embalagens para Bebidas no Brasil. Valt, Renata. Brasília: Thesaurus, 2007.

Benefícios da Reciclagem da Lata de Alumínio










